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Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 09 de março de 2018.

RESPOSTA À PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

REF.: Pregão Presencial Nº 022/2018

Objeto:  Contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviços
técnicos  especializados  para  disponibilização,  atualização  e  manutenção  mensal  de
sistema de geoprocessamento corporativo – SIG e Geoprocessamento Web. 

Prezados Senhores

Tendo em vista, e-mail enviado a esse Departamento, pela empresa
Jenny Galvão Obras, solicitando esclarecimentos sobre o edital, temos a informar o que segue:

Jenny  Galvão  Abras,  brasileira,  advogada,  portadora  do  RG  nº  30.479.962-2,  residente  e
domiciliada  na  Rua  Irmã  Arminda,  5-85,  na  cidade  de  Bauru  -  SP,  e-mail:
jennyabras@hotmail.com , vem, por intermédio deste, e, embasada nos itens 5 e 5.1 do Edital
nº 031/2018, do Pregão Presencial nº 022/2018, realizar pedido de esclarecimento referente
ao Edital retro mencionado, conforme segue:

É certo que, para se contratar serviços a Adminsitração Pública deve realizar procedimento
licitatório, seguindo, para tanto as normativas constitucionais e legais.

Ocorre  que,  ao se  preparar  o  procedimento  pré-licitatório,  há uma sequência  de atos que
devem ser realizado e são previstos legalmente.

Um deles se trata do quadro de coleta de preços, o conhecimento do valor do serviço a ser
contratado, no mercado atual, a fim de se criar a estimativa para reserva orçamentária e o
respectivo empenho.  

Tal necessidade advém das seguintes exigências legais, com grifos nossos:

“III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I
deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem
como o orçamento,  elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou
serviços a serem licitados” (Inciso III, do art. artigo 3º, da Lei nº 10.520/02)

“II - a autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador de despesa ou,
ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração, deverá:
a) definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e
objetiva, de acordo com termo de referência elaborado pelo requisitante, em conjunto com a
área de compras, obedecidas as especificações praticadas no mercado;” (alínea “a”, do inciso
II, do art. artigo 8º, do Decreto nº 3.555/00)

“§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus
custos unitários;” (inciso II, do §2º, do art. artigo 7º, da Lei nº 8.666/90)

Assim sendo, para a reserva orçamentária, é necessário que se tenha uma composição de
preços do mercado.
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Desta forma, utilizando-nos dos Princípios da Transparência e da Publicidade, assim como
embasados na Lei de Acesso à Informação nº 12.527/11, que nos permite acesso aos atos do
governo,  solicitamos que seja  divulgado e fornecido a  já  realizada  pesquisa  de  preços de
mercado, do serviço objeto do certame e seu respectivo quadro comparativo, com a média
calculada do serviço.

Resposta: Valor global médio estimado da contratação R$ 120.480,00

Jenny  Galvão  Abras,  brasileira,  advogada,  portadora  do  RG  nº  30.479.962-2,  residente  e
domiciliada  na  Rua  Irmã  Arminda,  5-85,  na  cidade  de  Bauru  -  SP,  e-mail:
jennyabras@hotmail.com , vem, por intermédio deste, e, embasada nos itens 5 e 5.1 do Edital
nº 031/2018, do Pregão Presencial nº 022/2018, realizar pedido de esclarecimento referente ao
Edital retro mencionado, conforme segue:

Ao  se  preparar  o  procedimento  pré-licitatório,  há  uma  sequência  de  atos  que  devem  ser
realizados e são previstos legalmente. Um deles, e o mais importante, é a clara descrição do
objeto,  contendo informações  inequívocas  para  se  garantir  o  pleno  recebimento  do  que  a
Administração deseja: 

“Art. 40.   O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o
nome  da  repartição  interessada  e  de  seu  setor,  a  modalidade,  o  regime  de
execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local,
dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;” Lei nº 8.666/90

“Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o
objeto  do  certame,  as  exigências  de  habilitação,  os  critérios  de aceitação  das
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive
com fixação dos prazos para fornecimento;
II  -  a  definição  do  objeto  deverá  ser  precisa,  suficiente  e  clara,  vedadas
especificações  que,  por  excessivas,  irrelevantes  ou  desnecessárias,  limitem  a
competição;” Lei nº 10.520/2002

Assim, quando a descrição do objeto se encontra incompleta ou imprecisa, pertinente se faz a
realização de questionamentos:
 

O item 3, do Anexo I - Termo de Referência: Especificações e Condições do Objeto, que se
refere à Descrição dos Serviços, traz   que o “sistema deverá realizar a integração com o
banco de dados da Prefeitura de Paraguaçu Paulista”. 

Entendemos tratar-se de uma informação genérica, devendo ser melhor especificada.
Desta forma, questionamos:

qual é o banco de dados que a Prefeitura utiliza?
qual é o tipo de relação que o sistema teria com esses dados? Seria apenas para

consulta, ou também haverá inserção/alteração/exclusão de dados do banco
de dados da prefeitura através do sistema?

b. Sobre "salvar como TXT", refere-se à uma ferramenta específica para exportação, ou
copiar  o  conteúdo  de  uma  tabela  e  colar  em qualquer  editor  de  texto  atende  ao
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requisito? Atualmente, a tecnologia que dispomos é exportar em CSV, que é o formato
mais praticado no mercado atual.

b. Quanto à “corporativo”,  refere-se ao atendimento de várias Unidades/Secretarias da
Prefeitura, ou refere-se à software proprietário?

b. Referente  a  “ser  licenciado”,  refere-se  à  disponibilização  de  licenças  conforme
quantitativo  de  usuários  no  caso  de  um  software  proprietário?  Uma  vez  sendo
detentora da tecnologia ou implantação de software livre, não exigirá fornecimento de
licenças?

b. Sobre “Atualização e Manutenção”, trata-se de assistência ao produto fornecido ou de
possibilidades de customização e criação de novas ferramentas?

Desta forma, utilizando-nos dos Princípios da Transparência, da Eficiência e da Publicidade,
assim como embasados na Lei de Acesso à Informação nº 12.527/11, que nos permite acesso
aos atos do governo, solicitamos que os esclarecimentos sejam respondidos. 

Resposta: Segue em anexo resposta dos questionamento

Na certeza de termos prestado o esclarecimento solicitado, cujo teor deu-se conhecimento aos
demais interessados, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Ronaldo César Braga Costa
Pregoeiro
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